
Ata da reunião do Conselho Municipal de Saúde de Campinas realizada aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de dois mil e dois

Estiveram presentes à reunião: Dr. Adail de Almeida Rollo, representante do Hospital Mário Gatti; Sr. Aldim ir Hervella, representante dos Conselhos Locais de
Saúde da Região Sul; Sra. Denilza Ap. Silva, representante do Movimento Sindical; Sr. Jacó dos Santos Bastos, representante do Movimento Sindical; Sra. Jenice
Pizão, representante do Movimento Sindical; Sr. João Olímpio S. Ferreira, representante dos Conselhos Locais de Saúde da Região Sudoeste; Sr. João Xavier,
representante do Movimento Popular de Saúde; Sr. José Araújo da Silva Filho, representante do Movimento Popular de Saúde; Sr. José Augusto Limoli,
representante das associações de aposentados; Sr. José David Santomauro, representante dos trabalhadores de saúde do serviço público municipal; Sr. José Luiz
Zétula, representante do Movimento Sindical; Sra. Maria da Graça S. Xavier, representante do Movimento Popular de Saúde e Presidente do Conselho; Dra. Maria
do Carmo Carpintéro, representante da Secretaria Municipal de Saúde; Sra. Maria dos Santos Ferreira, representante dos Conselhos Locais de Saúde da Região
Noroeste; Sra. Maria Ivonilde V. de Souza, representante dos trabalhadores de saúde do serviço público municipal; Sra. Matilde Alves Pontes, representante das
associações de portadores de deficiência e/ou patologias; Sra. Regina M. C. Lara Campos, representante da Diretoria Regional de Saúde; Dr. Roberto Teixeira
Mendes, representante da UNICAMP; Sra. Rosângela M.G. Martinhago, representante do Movimento Sindical; Dra. Silvia Helena R. Mateus, representante das
entidades de classe; Srta. Verônica de Lima Ribeiro, representante dos Conselhos Locais de Saúde da Região Norte; Dr. Adilson Rocha Campos, representante
suplente da Secretaria Municipal de Saúde; Sr. Antonio Barbosa dos Santos,   representante suplente do Movimento Popular de Saúde; Sr. Antonio Mamede Silva,
representante suplente dos Conselhos Locais de Saúde da Região Sul; Sr. Eduardo da Silva, representante do Movimento Sindical; Sr. Renato Souza Santos,
representante suplente das associações de aposentados; Sra. Silvia S.T. Nicolau, secretária do Conselho; funcionários da Secretaria de Saúde; conselheiros locais
de saúde. Justificaram ausência: Sr. Claudinei dos Santos, representante dos conselhos de classe; Sr. Edilson Baqueiro, representante dos serviços de saúde da
PUCCAMP; Sr. Edson Eugênio, representante dos trabalhadores de saúde do serviço privado; Dr. Gastão Wagner S. Campos, Secretário Municipal de Saúde; Sr.
Marcos Silveira, representante das entidades patronais; Sra. Maria do Carmo Mendes, representante dos Conselhos Locais de Saúde da Região Leste; Dr. Orestes
Mazzariol Jr., representante dos hospitais não filantrópicos; Dr. Roberto Mardem S. Farias, representante dos serviços de saúde municipais; Sr. Balie P. Koudou,
representante suplente dos Conselhos Locais de Saúde da Região Leste. Faltaram: Dr. Carlos Alberto Politano, representante dos hospitais filantrópicos; Dra. Lenir
dos Santos, representante dos prestadores de serviços não hospitalares; Dr. Luiz Maria Pinto, representante da PUCCAMP; Dr. Paulo Eduardo M.R. Silva,
representante dos serviços de saúde da UNICAMP; Sr. Welton José Araújo, representante do Movimento Sindical.

A pauta da reunião constava dos seguintes itens: 1) Aprovação da ata da reunião de 23.01.02; 2) Epidemia de Dengue; 3) Deliberação sobre: Termo Aditivo ao
Convênio com o Serviço de Saúde Cândido Ferreira / Dengue;  Equipes de Saúde Bucal no Programa Paidéia de Saúde da Família; Programa de Carências
Nutricionais / Bolsa Alimentação; 4) 6ª Conferência Municipal de Saúde; 5) Ele ição da Mesa Diretora e da Secretaria Executiva; 6) Informes.

Dra. Maria do Carmo iniciou a reunião colocando em votação a ata da reunião de 23.01.02. Sr. José David solicitou que fosse fe ita uma correção: o Termo Aditivo
ao convênio com a Maternidade era referente à realização de exames anatomopatológicos e não de patologia clínica, conforme constou na ata. Feita essa correção
a ata foi aprovada por unanim idade. Dra. Maria do Carmo solicitou que fosse fe ita inversão na pauta, uma vez que a Enf. Salma, coordenadora da CoViSA, e a
Dra. Sheila, assessora da Secretaria, estavam em reunião com a Prefe ita Municipal e, portanto, tanto a epidemia de dengue quanto o Termo Aditivo ao convênio
com o Cândido Ferreira seriam discutidos após sua chegada. Assim, Dra. Maria do Carmo passou a apresentar o item Programa de Carências Nutricionais / Bolsa
Alimentação. Esclareceu que o município de Campinas já recebe uma verba do Ministério da Saúde referente ao Programa de Combate às Carências Nutricionais
(PCCN), que destina-se ao fornecimento de 4 kg le ite em pó e óleo às crianças desnutridas, o que eqüivaleria a R$ 15,00 mensais por criança. Em Campinas, já
há algum tempo, é fe ita a complementação do Programa através do fornecimento de uma cesta básica para cada uma, o que eqüivaleria a R$ 30,00 a R$ 35,00
mensais por criança. Atualmente o Ministério da Saúde propõe a adesão dos municípios ao Programa Bolsa Alimentação, que tem como objetivo principal a
promoção das condições de saúde e nutrição de gestantes, mães amamentando e crianças de 6 meses a 6 anos e 11 meses, em risco nutricional, pertencentes a
famílias sem renda ou com renda mensal per capita de até R$ 90,00. As diferenças entre os dois Programas são: ampliação da faixa etária das crianças e inclusão
de gestantes e mães amamentando; no lugar da distribuição de le ite, óleo ou cesta, seriam entregues cartões magnéticos para recebimento do dinheiro direto no
banco, valor que varia de R$ 15,00 a R$ 45,00 por mês, já que cada família pode ter no máximo 3 pessoas cadastradas no programa; a renovação do benefício
será fe ita semestralmente, mediante a avaliação do cumprimento de agenda de compromissos. Dra. Maria do Carmo colocou que está em discussão com a rede
qual a melhor forma para continuar com a complementação fe ita pelo município. Colocou também que o assunto foi pautado porque, para passar do PCCN para o
Programa Bolsa Alimentação,  há a necessidade de ser encaminhada carta de aprovação do Conselho Municipal de Saúde. A proposta da Secretaria de Saúde é de
que as crianças atualmente cadastradas no PCCN sejam automaticamente inscritas no Programa Bolsa Alimentação, os casos novos incorporados através do
cadastro do Programa Paidéia e que o acompanhamento do Programa seja fe ito pela equipe do Centro de Saúde, como já é de rotina hoje, e com a colaboração
dos Conselhos Locais de Saúde, quando necessário, que encaminharão seus re latórios ao Conselho Municipal para referendo. Solicitou a aprovação do Conselho
para a adesão do município ao Programa Bolsa Alimentação. Solicitaram esclarecimentos acerca do Programa os senhores Celestino (CLS Jd. Capivari), Jenice,
Rosângela, Márcia (apoiadora do Distrito de Saúde Sudoeste), Buck (CLS Jd. Aurélia), Cardoso (CLS Integração), Teixeira, Matilde, João Olímpio, Xavier. Sra. Maria
da Graça lamentou que uma vez mais tenha que ser aprovado um projeto dessa natureza, quando a alternativa ideal seria que as pessoas tivessem emprego.
Declarou que, caso a adesão seja aprovada, deverá estar claro de que há a consciência de que se trata de um projeto e le itoreiro. Sra. Regina colocou que todos os
municípios da DIR aderiram ao Programa, mas que as formas de acompanhamento pelo Conselho diferem entre e les; há a preocupação de que os conselheiros
assumam papel invasivo com relação às famílias, devendo a equipe de saúde submeter aos Conselhos Locais os nomes e justificativas para inclusão ou exclusão
do Programa. Dra. Maria do Carmo esclareceu as dúvidas apresentadas, após o quê a adesão de Campinas ao Programa foi colocada em votação e aprovada por
unanim idade, devendo ser acrescentado, na carta do Conselho a ser encaminhada ao Ministério, o adendo sugerido pelo Dr. Teixeira sobre a preocupação com a
utilização desse recurso em municípios cujo Conselho não tenha condições de fazer o efetivo acompanhamento do Programa e a ressalva fe ita pelas Sras. Maria
da Graça e Rosângela de que o ideal seria haver emprego e condições adequadas de vida para toda a população. Terminado esse assunto, passou-se à discussão
sobre a epidemia de dengue. Enf. Salma entregou aos conselheiros documento contendo resumidamente a distribuição de casos de dengue por Distrito de Saúde.
Colocou que há ocorrências de duas naturezas diferentes na cidade: uma na região do Campo Belo, que é área de cobertura do CS São Domingos, responsável
por mais de 60% dos casos; aparecimento de vários casos importados nas demais áreas da cidade, fruto da ocorrência explosiva da doença em outros Estados,
especialmente Rio de Janeiro e Mato Grosso. As outras áreas de ocorrência importante são: Santa Lúcia (Sudoeste), Balão do Laranja (Noroeste) e parte do Vila
Rica (Sul); DIC I (Sudoeste); Barão Geraldo (Norte); Sousas e Costa e Silva (Leste). Houve outras áreas de transmissão, mas com comportamento diferente,
como por exemplo nas regiões do São Marcos e Santa Mônica, Florence, que, após uma série de medidas tomadas, tiveram redução significativa do número de
casos. Todas as medidas necessárias vem sendo tomadas, como busca ativa de casos, e lim inação de criadouros, mas, apesar disso, não tem sido conseguido o
resultado esperado, principalmente na região do Campo Belo, razão porque, naquela região, tem sido fe ita a limpeza e substituição dos reservatórios de água,
além de aplicação de inseticida. Esclareceu que, em virtude da situação de emergência e devido à SUCEN não dispor da mesma estrutura existente por ocasião da
epidemia de 1998, estão sendo montadas equipes municipais para aplicação do inseticida e o controle dos pontos de risco e áreas de transmissão. Além disso, a
Prefeitura está providenciando o contrato e a composição de equipes para limpeza da cidade e vem contando com a colaboração do exército e apoio de alguns
sindicatos. Informou que está sendo criada uma Comissão Municipal de Dengue para a qual solicitou a indicação de um representante do Conselho. Dra. Maria do
Carmo colocou que, em função da situação, a Secretaria Executiva resolveu encaminhar um apelo aos conselheiros e aos conselheiros locais para que se engajem
na luta contra a dengue, documento esse que foi entregue a todos os presentes. Os conselheiros Xavier e João Olímpio colocaram a situação das regiões que
representam, solicitando providências. Dr. Adail colocou que não há capacidade instalada no setor público municipal e estadual para dar conta de epidemias desse
tamanho, apesar dos esforços da Prefe ita para dar o aporte necessário de recursos, portanto é imprescindível a participação de todos. Enf. Salma reiterou sua
colocação de que a definição de áreas prioritárias de intervenção está sendo em função da ocorrência diferente da epidemia na cidade. Em seguida, passou-se a
palavra à Dra. Sheila, para que fizesse a apresentação da proposta de renovação dos Termos Aditivos ao Convênio com o Serviço de Saúde Dr. Cândido Ferreira,
sendo um referente a contratação de agentes e profissionais para o Programa Paidéia e o outro referente às assessorias e cursos de formação e capacitação,
documentos que estão à disposição dos conselheiros para consulta. As alterações propostas no primeiro deles se referem ao aumento do número de agentes a
serem contratados, passando de 400 para 500; contratação de profissionais de nível médio para o desenvolvimento de ações de combate a dengue e
profissionais de saúde para complementar as equipes do Paidéia, Termo Aditivo esse que teria o valor máximo de R$ 442.065,00 mensais (atualmente o valor é
de R$ 364.820,00) e vigência de um ano. Dra. Maria do Carmo esclareceu que, com exceção dos agentes, os profissionais de nível médio teriam contrato
temporário, enquanto durar a epidemia, e os demais profissionais até que se realize novo concurso. Colocou também que, em virtude da epidemia, essa proposta
havia sido encaminhada à Secretaria Executiva do Conselho para que autorizasse a Secretaria a desencadear o processo. O outro Termo Aditivo é complementar
ao primeiro, pois viabiliza os cursos de capacitação, permite trazer profissionais e pagar assessorias para elaboração e implantação de projetos pertinentes. Esse
TA teria um valor máximo de R$ 100.000,00 mensais, também com vigência de um ano. Dra. Maria do Carmo colocou que estão sendo buscados recursos em
outras instituições e organizações não governamentais que possibilitem não onerar os recursos do SUS. Esclareceu que a razão de ser utilizado o convênio com o
Serviço de Saúde Cândido Ferreira para essas contratações está na facilidade de contratar, pois no setor público isso não é possível. Respondendo a
questionamento fe ito sobre contratação de profissionais, Enf. Jeanete, Coordenadora do Núcleo de Recursos Humanos da Secretaria, informou que no ano
passado foram contratados 120 médicos por concurso público e foi ampliada a jornada de 62 médicos; de acordo com o último levantamento realizado, a
Secretaria de Saúde conta hoje com 3753 trabalhadores mais 500 agentes, num total de 4253 trabalhadores, fora o Hospital Mário Gatti, que conta com mais
1573. Apesar desse número, para se ter um quadro completo, excluindo-se o Hospital, é necessária ainda a contratação de 653 trabalhadores, o que não é
possível no momento. Dra. Maria do Carmo perguntou aos conselheiros se, com os dados apresentados, consideravam possível votar os Termos Aditivos,  tendo a
maioria votado sim. Colocados em votação, os Termos Aditivos foram aprovados, tendo havido somente um voto contra. Dado o adiantado da hora, Dra. Maria do
Carmo propôs que a discussão sobre Equipes de Saúde Bucal no Programa Paidéia de Saúde da Família e 6ª Conferência Municipal de Saúde seja fe ita na reunião
extraordinária a ser realizada no dia 13.03, o que foi acatado pelos presentes. Sra. Silvia distribuiu aos presentes documento de avaliação das propostas para a
assistência hospitalar em Campinas apresentadas ao Conselho na reunião de 22.08.01, uma vez que não foi possível pautar o assunto até o momento, conforme
combinado naquela ocasião. Informou que os membros do grupo estão à disposição dos conselheiros para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessário. A
reunião foi suspensa por 10 m inutos para que os segmentos pudessem fazer a e le ição dos membros da Secretaria Executiva e da Mesa Diretora. Farão parte da
Secretaria Executiva os seguintes conselheiros: representando os usuários os senhores Zétula, Aldim ir, João Olímpio e José Araújo; representando o gestor, a Dra.
Maria do Carmo; representando os trabalhadores de saúde, a Sra. Ivonilde; representando as universidades, o Dr. Teixeira; a indicação do representante dos
prestadores deverá ser fe ita na próxima reunião. Para a Mesa Diretora foram ele itos a Sra. Denilza, representando os usuários, e a Dra. Maria do Carmo,
representando o gestor. Antes de encerrar a reunião, Sra. Silvia comunicou que naquela data a Srta. Verônica estava reassumindo sua vaga de representante
titular dos Conselhos Locais de Saúde da Região Norte. Nada mais a ser tratado, encerro a presente ata, a qual assino com os demais presentes.  
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